PARECER N° 382, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2008, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 529, DE 2008

De iniciativa do nobre Deputado Said Mourad e outros, o Projeto em epígrafe pretende obrigar a fixação do Cadastro das Reclamações Fundamentadas do Procon. Por dispor sobre matéria correlata, foi anexado aos autos da presente propositura o Projeto de Lei n° 529, de 2008, de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel.

As proposituras permaneceram em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Antes de seguirem ao exame das comissões técnicas, o Projeto de Lei nº 529, de 2008 foi anexado ao Projeto de Lei n° 489, de 2008, mais antigo, por versarem

sobre matéria semelhante, por força do despacho de fls. 117.

Na presente oportunidade, as proposituras foram distribuídas a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisadas quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria tratada nos Projetos de Lei n° 489, de 2008 e n° 529, de 2008 é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III e II, do Regimento Interno consolidado, respectivamente.

Apesar de as proposit~as serem idênticas, o Projeto de Lei n° 529, de 2008 apresenta-se mais bem fundamentado porque resultou das conclusões apresentadas no relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel.

Verifica-se, todavia, que o artigo 2° do Projeto de Lei nº 529, de 2008 fere o princípio da separação dos poderes ao dispor sobre a atribuição do Procon, que é uma autarquia estadual.

Prosseguindo na análise da matéria, observa-se que o inciso III do artigo 3° estabelece, como penalidade pelo descumprimento da lei, a cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação

de Mercadorias e Serviços - ICMS. Trata-se de uma sanção administrativa bastante rigorosa, na medida em que acarreta a inabilitação do contribuinte para a prática de operações relativas à comercialização de produtos e serviços sujeitos à incidência do imposto.

A aplicação de penalidade de conseqüências tão gravosas para o contribuinte, para o Estado e para a sociedade revela-se desproporcional à gravidade de que se reveste o descumprimento da conduta prevista no projeto. Com efeito, essa sanção deve ser reservada para coibir o exercício de atividades ilícitas (como a venda de combustíveis adulterados, a venda de bebidas alcoólicas para menores, etc.).

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte

EMENDA

I - Suprima-se o artigo 2° do Projeto de Lei n° 529, de 2008, renumerando-se os demais artigos;

II - Suprima-se o inciso III do artigo 3° do Projeto de Lei n° 529, de 2008.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 529, de 2008, com a emenda ora proposta; e contrários ao Projeto de Lei nº 489, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição, com emenda, e contrário ao PL nº 489/08.

Sala das Comissões, em 12/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente
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